EMENDA Nº  1, AO  Projeto de lei 709, DE 2006

SL Nº 606 DE 2006

Dê-se ao artigo 1° do Projeto de lei n°709, de 2006 a seguinte redação:

“Artigo 1° - As Igrejas Evangélicas ficam autorizadas a celebrarem os seus cultos, todos os dias da semana, incluindo os sábados e domingos, em qualquer horário”.
JUSTIFICATIVA

 

Da evidente inconstitucionalidade da redação dada ao artigo 1° do projeto de lei 709, de 2006 nos manifestamos com a finalidade de adequar a proposição aos ditames constitucionais e legais da Carta Magna.

 

Não se pode proibir que as igrejas evangélicas, protestantes ou quaisquer igreja que for, até mesmo a Católica que se realize cultos ou suas reuniões após as 22h00min, uma vez que muitas igrejas se reúnem no período noturno com cultos e vigílias.

 

Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, (artigo 3° da Constituição Federal). A despeito disso não podemos determinar um horário específico para igrejas abrirem e fecharem suas portas, bem como a bares com apresentações musicais, Escolas de Samba, Casas Noturnas e outros segmentos que funcionam no período noturno. Devemos legislar sobre ruídos e sons que poluem e que possivelmente possam incomodar a vizinhança, mas temos que fazer isso a todos, e não unilateralmente, criando mecanismos que bloqueiem o som e não que impeçam o funcionamento dos estabelecimentos ou entidades.



A Carta Política no artigo 5° que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais em seu inciso VI preceitua que; ”é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. Grifos nossos
 
Como se percebe nobres parlamentares, a Constituição Federal assegura o LIVRE EXERCÍCIO DOS CULTOS RELIGIOSOS e ainda, assegura, a PROTEÇÃO AOS LOCAIS DE CULTO. Isso significa cristalinamente que não podemos legislar estabelecendo limites de horários de funcionamento dessas entidades, seja qual for, ou macularemos a segurança jurídica disposta na Carta Maior, contrariando-a, evidenciando clara norma INCONSTITUCIONAL.


Ademais de toda essa segurança jurídica e constitucional prevista, a Constituição Federal foi além do limite, e em seu artigo 19 e inciso I, deixou claro e evidente que: Art.19. É vedado, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: Inciso I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;...” Grifos nossos.
 
Como se vê, “data venia”, há indubitavelmente uma ilegalidade manifesta de se legislar com o objetivo de estabelecer limites e embaraçar o funcionamento das igrejas evangélicas, uma vez que a Constituição vedou a seus entes qualquer tipo de intervenção no funcionamento dessas entidades religiosas.

 
Da alta INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE eminentes conclamo aos nobres parlamentares o apoio à aprovação a esta proposta de emenda, independente de religiosidade ou crença, mas amparados e agasalhados pela liberdade, segurança e proteção dada pela Constituição Federal a qualquer pessoa, cidadão, grupo ou entidade brasileira.

Sala das Sessões, em 5/12/2006

a)  Waldir Agnello 
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